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			APRESENTAÇÃO




			A avaliação é um componente sensível e estratégico do trabalho pedagógico da sala de aula e de toda a escola. É sensível porque envolve pessoas: estudantes, professores, pais/responsáveis e todos os que fazem a escola funcionar, com seus anseios, suas fragilidades e suas necessidades. Para que todos aprendam, sobretudo os estudantes, a avaliação necessita ser planejada e desenvolvida pelos que dela participam, o que requer diálogo, respeito, ética e comprometimento. 




			A avaliação é também um componente estratégico do trabalho pedagógico por vários motivos, dentre os quais elencamos os que se seguem. Em primeiro lugar, ela dá início a esse trabalho, o acompanha em todo o seu desenrolar e o conclui ao final de períodos estipulados. Ela ainda o conclui de maneira provisória, porque seus resultados dão o pontapé para a retomada do trabalho em etapas posteriores. Essa característica faz com que ela esteja sempre presente e em constante movimento. 




			Em segundo lugar, a avaliação não tem hora para acontecer: está sempre à espreita de informações que fortaleçam o processo de aprendizagem. O seu inacabamento é um trunfo: o que ainda não foi aprendido o será em outros momentos e de diferentes formas. 




			E, em terceiro lugar, a avaliação envolve avaliação das aprendizagens, para as aprendizagens e como aprendizagem. Avaliam-se todas as aprendizagens previstas e não previstas, porque a escola é um rico espaço de múltiplas aprendizagens que não se esgotam naquelas prescritas em documentos curriculares. O interesse dos estudantes vai além, extrapola o que já foi ensinado (avaliação da aprendizagem), pondo-se sempre em busca de novas aprendizagens. 




			Ao nos referirmos à avaliação para as aprendizagens, queremos chamar a atenção para o fato de ela indicar ação, movimento, busca, intervenção. Não é estática nem episódica. Não se vale de um único procedimento ou recurso e não tem como propósito atribuir nota ou conceito. Assim concebida, a avaliação das e para as aprendizagens se torna também avaliação como aprendizagem. Vivenciando o processo de avaliação, seja formal ou informal, os estudantes estão sempre aprendendo. Até mesmo a prova, dependendo do uso que dela se faz, produz aprendizagem tanto para estudantes como para professores. Enquanto avaliamos, aprendemos. Enquanto aprendemos, avaliamos. Esse é o verdadeiro sentido da avaliação formativa. 




			Por último, destaca-se a dinamicidade da avaliação: é o componente do trabalho pedagógico que, em alguns momentos, parece concluir determinada tarefa, mas, ao mesmo tempo, constitui o início de outras e assim sucessivamente. 




			Essa prática se torna possível graças à compreensão propiciada pelo letramento em avaliação dos professores, dos gestores, dos coordenadores, dos pais/responsáveis e dos demais profissionais da educação, temática essa abordada neste livro.






			1
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO E AVALIAÇÃO




			Benigna Villas Boas




			O trabalho pedagógico escolar é o meio mais forte de veiculação da socialização para o trabalho. Considerando-se a escola um espaço social marcado pelo confronto dos interesses de classe, será aqui examinada a influência exercida pelo modo de produção capitalista na organização do trabalho pedagógico. Para isso, serão adotadas como referência as características básicas da organização capitalista do processo de trabalho, apontadas pelo Brighton Labour Process Group (Silva 1991, p. 32): a divisão entre trabalho intelectual e manual; a fragmentação/desqualificação do trabalho; o controle hierárquico. Essas características se aplicam não só ao professor, em suas relações com seus “superiores” e colegas, mas também aos estudantes, nas relações estabelecidas na escola.




			A relação entre a organização do trabalho pedagógico e a organização capitalista do processo de trabalho leva em conta a natureza e a especificidade da educação escolar. Vários estudos têm sido produzidos nessa área. É importante ressaltar que, sendo as atividades docentes produção não material, situando-se na modalidade em que o produto não é separável do ato de produção (Saviani 1987, p. 80), não se pretende transpor, de forma linear, as características do processo de trabalho material para o processo de trabalho pedagógico. Nesse caso, segundo Marx (apud Saviani 1987, p. 81), “o modo capitalista de produção só tem lugar de maneira limitada e, pela própria natureza da coisa, não se dá senão em algumas esferas”. Saviani explica que a atividade de ensino supõe contato do professor com o aluno. A aula é, ao mesmo tempo, produzida pelo professor e consumida pelos estudantes. Assim, pela característica específica inerente ao ato pedagógico, o modo de produção capitalista aí se dá apenas em “algumas esferas”. Dando como exemplo os chamados “pacotes pedagógicos” – em que uma aula pode ser produzida e convertida em pacote a ser adquirido como mercadoria –, Saviani alerta para o fato de que essa tendência não é generalizável, do ponto de vista pedagógico, não podendo acontecer senão de forma “subordinada, periférica” (Saviani 1987, p. 81).




			Outra contribuição importante é a de Apple (1983, p. 153), para quem o processo que atua sobre os trabalhadores, de modo geral, termina entrando nas escolas. Contudo, em virtude de sua história interna, elas são diferentes das fábricas e dos escritórios de várias maneiras. Também os professores são diferentes dos outros trabalhadores em termos de condições de trabalho. O produto do trabalho pedagógico não é tão visível quanto o das fábricas e dos escritórios. Os professores contam com a reação dos estudantes, o que não acontece com um carro na linha de produção ou um papel sobre uma mesa. O fato de o ensino possuir “natureza relativamente autônoma” não significa que as escolas sejam imunes à lógica do capital, adverte o autor (ibidem, p. 146). De acordo com ele, o desenvolvimento de novas formas de controle, a separação entre concepção e execução e o processo de desqualificação estão se introduzindo cada vez mais nas instituições escolares.




			A divisão entre trabalho intelectual e manual tem sua origem na cisão entre concepção e execução, isto é, entre os que pensam e planejam e os que executam. Essa separação nada tem a ver com a divisão entre funções mentais e físicas do organismo humano, uma vez que todo trabalho humano envolve tanto a mente quanto o corpo. A execução do trabalho rotineiro envolve alguma forma de organização conceitual, e, para a efetivação de todo trabalho mental, é necessária alguma atividade corporal. Para a teoria do processo de trabalho capitalista,




			a divisão é aquela entre os que produzem ou aplicam conhecimento científico e tecnológico no projeto de sistemas de produção e na resolução cotidiana dos problemas envolvidos na operação do sistema e aqueles cuja relação com o sistema de produção é calculada, padronizada e especificada previamente pelo capital, com o objetivo de produzir um produto que seja previamente conhecido com precisão. (Silva 1991, p. 33)




			Essa característica da organização capitalista do processo de trabalho se reflete no planejamento do trabalho pedagógico, retirando do professor, em alguma extensão, seu poder de decisão. Isso acontece quando o professor recebe prontos, apenas para aplicação, propostas pedagógicas, projetos, instrumentos de avaliação, pacotes pedagógicos. Outra manifestação de cisão entre concepção e execução ocorre quando o professor faz do livro didático seu plano de trabalho, sem pesquisar outras informações e outros procedimentos que atendam a reais interesses e necessidades de seus estudantes. O professor do ensino fundamental e médio, pela natureza e pelas condições de trabalho, costuma aplicar o que recebe pronto, sem criticá-lo e sem adaptá-lo ao contexto em que atua.




			Sendo o professor a pessoa que está em contato direto e constante com o estudante, cabe-lhe planejar seu próprio trabalho, para que haja coerência com o papel precípuo da escola, o de socializar “conhecimentos vivos e concretos, indissoluvelmente ligados às experiências de vida dos alunos e às exigências históricas da sociedade presente” (Franco 1987, p. 56).




			Essa situação de separação entre a concepção e a execução do trabalho pedagógico costuma encontrar justificativa na formação inadequada do professor e na falta de tempo para estudo e planejamento. Essa falta de tempo leva o professor à acomodação e ao cansaço, tirando-lhe o ânimo para o questionamento e arrefecendo, com o passar do tempo, seu espírito crítico. A gestão escolar autoritária pode impor formas de trabalho que afastem o professor do planejamento de seu trabalho.




			Segundo Machado (1989, p. 29), a divisão do trabalho foi introduzida também na escola, “mas a cisão entre concepção e execução parece não se ter efetivado, ficando restrita ao nível formal. Por essa razão, o professor ainda detém uma autonomia que lhe permite refutar ou reelaborar o que foi concebido pelos especialistas da educação, alocados no interior da escola ou em outras instâncias do sistema educacional”. 




			Cury (apud Machado 1989, p. 29) assim se manifesta:




			Quando se trata da divisão social do trabalho na escola, costuma-se fazer uma aproximação muito radical entre escola e fábrica, no que diz respeito às determinações específicas. Não concordo com isso. Nas grandes fábricas modernas existe a subordinação real do trabalhador. Já nas escolas o que impera é a subordinação formal.[1]




			Conclui Machado (1989, p. 29) que o 




			que vem concebido de “cima para baixo”, na prática cotidiana do professor, em geral, serve para responder às exigências formais e legais. Assim, pode-se afirmar que o professor não se encontra no mesmo nível de subordinação que o trabalhador fabril.




			Saviani, Machado e Cury parecem concordar com o fato de que entre o trabalho pedagógico e o capital existe uma subordinação formal, pois o professor conserva alguma autonomia sobre o que faz. Há até quem diga que, ao fechar a porta de sua sala de aula, o professor faz o que quer, mesmo que os planos entregues à direção da escola apontem diferentemente.




			A cisão entre os que pensam e os que executam, tal como se manifesta na escola, conduz à fragmentação e à consequente desqualificação do trabalho pedagógico, seja do ponto de vista do professor, seja do ponto de vista do estudante. Esse fato é mais aparente nas escolas de grande porte, nas quais há diversas turmas de um mesmo ano, esperando-se de todos os professores um resultado padronizado. Entretanto, as escolas, de modo geral, apresentam evidências de trabalho parcelar, usando como justificativa a busca da eficiência e produtividade.




			Nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, assiste-se à tendência de subdivisão de disciplinas, de modo que cada professor se especialize em um de seus aspectos. Assim, é comum ver os conteúdos de português serem trabalhados por diferentes professores: de gramática, redação, literatura etc. Com a divisão técnica do trabalho que se instaurou no interior das escolas, o professor subdividiu o trabalho pedagógico com seus colegas e com especialistas em educação, perdendo a visão de conjunto conjunto, que antes possuía.




			A pedagogia tecnicista, introduzida no Brasil no início da segunda metade do século XX, é em grande parte responsável pelo parcelamento do trabalho pedagógico com a especialização de funções, a proliferação de propostas pedagógicas que transformam o professor em mero executor e com a “padronização do sistema de ensino a partir de esquemas de planejamento previamente formulados, aos quais devem se ajustar as diferentes modalidades de disciplinas e práticas pedagógicas” (Saviani 1986, p. 16). Segundo o mesmo autor, nessa pedagogia, o elemento principal é a organização racional dos meios, ocupando professor e estudante posição secundária, relegados à condição de executores de um processo do qual a concepção, o planejamento, a coordenação e o controle ficam a cargo de especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais.




			Um dos aspectos relacionados à fragmentação do trabalho pedagógico é sua rotina, tornando professores e estudantes alienados, subjugados e dominados. O trabalho pedagógico costuma obedecer a um ritual repetitivo, ao qual professores e estudantes se submetem mecanicamente. Cada professor e cada atividade apresentam ritual próprio. O ritual escolar costuma incluir ações desnecessárias que acarretam perda de tempo, tais como: fazer a chamada diariamente (ato puramente burocrático depois que todos os estudantes são conhecidos), escrever no quadro cabeçalho e longos deveres de casa para os estudantes copiarem etc.




			Franco (1987, p. 16) comenta que a principal consequência da divisão e do parcelamento das tarefas, decorrente da forma de organizar o trabalho em uma hierarquia de crescente complexidade, é a ausência de controle do processo de trabalho pelo trabalhador. No caso do trabalho pedagógico, o professor fica reduzido a uma pequena unidade participante de um processo relativamente complexo, definido pelas administrações de sistemas de ensino em níveis federal, estadual e municipal, pelas editoras, pela tecnologia moderna e pela gestão da escola. Como se vê, o professor e o estudante se localizam ao final de uma cadeia de definições. Há casos em que o professor desconhece, em sua totalidade, o processo de trabalho por ele desenvolvido, como na aplicação de uma nova metodologia em que recebe orientação em pequenas doses, sem ter tido acesso a sua fundamentação e a seus procedimentos gerais. A posse do trabalho intelectual é do capital, e não do professor-trabalhador, o que reduz seu trabalho à execução pura e simples. Assim, nega-se ao professor a apropriação da técnica e da ciência. Ele pode até aprender o mecanismo para fazer de novo; entretanto, não tendo se apropriado da fundamentação teórica, não dominará o processo.




			No âmbito do trabalho pedagógico escolar, pode-se falar em desqualificação quando o professor e o estudante não dominam inteiramente o processo que desenvolvem. Tendo controle sobre seu próprio trabalho, o professor poderá desenvolvê-lo com vistas a preparar e gradativamente iniciar o estudante no processo de tomada de decisão. Essa prática possibilitará a formação do cidadão capaz de reivindicar o trabalho qualificado. Chegou a meu conhecimento o fato de, em um teste elaborado pelo coordenador pedagógico de uma escola para todas as turmas do mesmo nível, o professor de uma delas ter considerado uma das questões confusa. Ele, então, disse aos estudantes que pediria autorização ao coordenador do curso para anular aquele item e atribuir um ponto a todos. Assistindo a situações como essa, em que o professor não domina o processo de seu trabalho, o estudante, desde que entra na escola, aprende a receber tudo pronto e a cumprir ordens sem questionar.




			Há escolas que adotam a prática de os professores “mandarem para a assistência” os estudantes que incomodam e criam dificuldades para o desenvolvimento da aula. Segundo o relato de alguns pais de uma escola privada, em 2015, a sala da “assistência” está sempre cheia de estudantes nessa situação. Tal iniciativa traz várias consequências para professores e estudantes. Para os primeiros, a desvalorização e a desqualificação de seu trabalho. Os professores apenas cumprem ordens e, consequentemente, perdem a autoridade para com os estudantes. Deixam de acompanhar o que ocorre na “assistência”. Desse modo, podem ser influenciados a formar juízo sobre os estudantes, o que será levado em consideração no momento de atribuição dos resultados finais. Esse pode ser um exemplo de articulação da avaliação informal à formal.




			Para os estudantes, o mais grave é perderem parte da aula e, possivelmente, encontrarem dificuldade em retomar suas atividades. Como punição adicional, poderá ser-lhes exigido que copiem de algum colega as orientações para a realização das tarefas perdidas. Além disso, os que vão para a punição passam a ser vistos pelos colegas como bagunceiros e indisciplinados. Percebe-se aqui a avaliação informal em ação. Uma estudante do ensino médio relatou-me que, na aula de determinado professor que ela não aprecia, conversa até que ele a mande sair. Assim, ela “fica livre” dele. Será que situações desse tipo são identificadas pelas escolas e analisadas para que sejam revistas?




			Outro evento escolar que pode ser entendido como desqualificação do trabalho docente é a semana de provas, muito comum na educação básica e em alguns cursos de licenciatura. Como os estudantes a percebem? Foi introduzida com quais objetivos? Os estudantes os conhecem? Qual é a sua justificativa? Em encontros que tenho mantido com professores da educação básica, eles acabam confessando que a semana de provas existe para facilitar seu trabalho: elaboram um único instrumento para todas as turmas de cada ano da mesma disciplina. Eles não conseguem citar um motivo que realmente atenda às necessidades de aprendizagem dos estudantes.




			A cisão entre os que pensam e os que executam e a fragmentação/desqualificação do trabalho trazem como consequência necessária o controle hierárquico, a terceira característica básica da organização capitalista do processo de trabalho.




			Apple (1983, p. 146) apresenta três tipos de controle usados para extrair mais trabalho: simples, técnico e burocrático. O controle simples consiste em apenas dizer a alguém o que deve ser feito. O técnico incorpora-se na estrutura física do trabalho. Um bom exemplo, afirma, é o uso da tecnologia do controle numérico na indústria. O trabalhador insere um cartão em uma máquina, que o informa sobre o ritmo e o nível de habilidade da operação. O controle burocrático significa uma estrutura social em que o controle é menos visível, porque seus princípios estão incorporados às relações sociais hierárquicas do local de trabalho.




			O autor (ibidem, p. 149) denuncia a invasão dos procedimentos de controle técnico nas escolas norte-americanas, por meio de “pacotes” padronizados de ensino, que contêm: objetivos, conteúdo curricular, material necessário, prescrição das ações docentes, respostas apropriadas dos estudantes, testes de diagnóstico e de desempenho. Os testes usualmente reduzem o conhecimento curricular a habilidades e comportamentos “apropriados”. Apple considera o exemplo um retrato da desqualificação, pois todas as decisões são tomadas por pessoas externas à situação. Inclui-se até mesmo a especificação das palavras a serem ditas pelo professor.




			Escolas brasileiras copiaram essa prática. Hoje, assiste-se ao uso generalizado de “pacotes de ensino” para os ensinos fundamental, médio e superior. O mais preocupante é que não são comuns reações contrárias de professores. Parecem não estar cientes de que seu trabalho é desvalorizado quando é inteiramente planejado por outras pessoas. Nessa sistemática, cabe-lhes apenas executar o que outros organizaram.




			Segundo o autor (ibidem, p. 157), também os estudantes são atingidos pelo controle técnico e pela desqualificação. Suas respostas são preestabelecidas. Os materiais de ensino procuram definir as ações e a linguagem apropriadas, reduzindo-as ao domínio de um conjunto de habilidades ou competências.




			Além do controle técnico, em que o poder se incorpora à estrutura do próprio trabalho, na escola manifestam-se outros mecanismos de controle. O professor organiza o trabalho realizado com os estudantes segundo normas estabelecidas pela gestão da escola: quanto a horários, disciplina, período para a realização de provas e entrega de resultados, dia e horário de reunião com pais, eventos a serem comemorados, participação da escola em acontecimentos da comunidade, uso de materiais didáticos, reuniões pedagógicas e de conselho de classe etc. Essas normas costumam ser comunicadas aos professores e pais sem passar por processo de reflexão e análise, o que vai redundar em relações e ações burocratizadas, repetitivas, cristalizadas. Tal estrutura centralizadora e impermeável reproduz-se na sala de aula, onde o professor determina a disposição física dos estudantes na classe, o uso do tempo de aula, a sequência de atividades, o direito à fala, o que vai ensinar, a quem vai dedicar mais atenção, o que vai fazer parte da avaliação etc. (André 1990, p. 68). Nesse contexto, o professor se coloca como o dono do “saber” e do “como fazer”, chegando até a impor aos pais a maneira de cooperação com a tarefa da escola.




			O controle hierárquico observado no trabalho pedagógico enfatiza três aspectos inter-relacionados: o tempo, a ordem e a disciplina. É impressionante verificar como a escola investe nisso, principalmente a dos anos iniciais do ensino fundamental. Com relação ao tempo, pelo que se observa, a intenção não é aproveitá-lo ao máximo. Pelo contrário, ele é desperdiçado. O curioso é que o tempo dos estudantes na escola costuma ser todo preenchido e controlado pelo professor. Não há um momento e um lugar em que eles possam refugiar-se da equipe escolar. A dependência e a submissão são totais.




			A ordem e a disciplina na sala de aula surgiram como consequência da implantação do capitalismo industrial, com vistas a formar nos jovens os hábitos mais adequados para a indústria. Enguita (1989, p. 117) relata que, nas escolas metodistas inglesas do século XIX, as primeiras coisas aprendidas pelos estudantes eram a pontualidade, a ordem, a compostura, ficando o ensino em segundo plano.




			A escola atual também valoriza a ordem e a disciplina ao exigir dos estudantes silêncio e imobilidade constantes, obediência às regras por ela estabelecidas, o uso obrigatório de uniforme etc. Em um plano de curso de uma disciplina de educação superior, em 2013, encontrei a seguinte observação no item “Avaliação”: “é proibido conversar durante a aula”. Assim mesmo, em letras garrafais. Manifestei minha estranheza à estudante a quem o plano pertencia, e ela me disse que o professor estava certo porque “sala de aula não é lugar de conversa”. Assim se veicula a submissão à avaliação alheia.




			O controle do tempo, da ordem e da disciplina constitui um mecanismo facilitador da inserção dos estudantes nas relações de autoridade e hierarquia, tal como deverão fazê-lo quando se incorporarem ao trabalho. O exercício constante da autoridade sobre eles, comenta Enguita (1989, p. 165), é uma forma de fazê-los saber e recordar que não podem tomar decisões por si mesmos, que não se pode depositar confiança neles, que devem estar sob tutela.




			A superação da divisão do trabalho, da fragmentação/desqualificação do trabalho docente e da hierarquização, no interior da escola, significaria a substituição do capitalismo por um modo de produção desprovido de exploração. Considerando que essa transformação da sociedade só será possível a partir de um movimento político que envolva toda a sociedade e que, portanto, demorará a acontecer, André (1990, p. 69) acredita ser preciso encontrar espaço na escola para a construção de uma nova ordem, para que se vá preparando esse movimento maior. Para isso, a autora julga imprescindível a implantação, nas escolas, de sistemática de encontros e reuniões em que professores e coordenadores possam analisar conjuntamente seu fazer pedagógico. Esses espaços de reflexão coletiva podem ser utilizados para acompanhamento, avaliação e reformulação do trabalho pedagógico, visando a seu aprimoramento. Neles é possível que se faça a análise da prática pedagógica com base no estudo da teoria que a orientará. A mediação da teoria, explica André, é fundamental para possibilitar o distanciamento da prática imediata, a fim de entender suas relações com a prática social total, superando-se explicações preconceituosas e estereotipadas. Isso só será possível com uma gestão escolar democrática, que possibilite o diálogo, a comunicação horizontal entre professores e entre eles e os estudantes.




			Tornando-se uma constante na escola, essa sistemática de trabalho da equipe pedagógica transformará a mentalidade dos professores, que, gradativamente, passarão a relacionar-se com os estudantes e a desenvolver as atividades de forma mais consciente. Para que essa mentalidade crítica se instale, é imprescindível que o gestor da escola abra mão da centralização do poder, dividindo-o com os que participam do trabalho.




			Assim como André (1990), Freitas (1989, pp. 6-7) considera a gestão escolar democrática a principal garantia de mudança das relações de trabalho no interior da escola, nos limites da sociedade na qual se insere. Esse tipo de gestão, prossegue o autor, constitui um elemento facilitador para novas alternativas didáticas que, entretanto, não serão criadas no isolamento da sala de aula. É preciso, pois, que o coletivo dos professores reflita sobre a necessidade de se criarem novas bases para a organização do trabalho pedagógico, o que poderá possibilitar o surgimento de novas formas de trabalhar em sala de aula.




			Na nova ordem à qual André (1990) se refere, não há espaço para a avaliação classificatória, excludente, seletiva e punitiva. Impõe-se a adoção da avaliação formativa, comprometida com as aprendizagens de estudantes e professores e com o desenvolvimento da escola. Nessa nova ordem, amplia-se o campo da avaliação nas escolas de educação básica: até pouco tempo atrás, apenas a avaliação para aprendizagem era conhecida e desenvolvida. Dois outros níveis devem ser considerados: a avaliação institucional e a avaliação em larga escala. Como os testes que compõem esta última são aplicados a estudantes dentro da escola, torna-se necessário que a escola compreenda seus propósitos e saiba tirar proveito de seus resultados. Além disso, cabe à equipe gestora e à coordenação pedagógica articularem esses três níveis de avaliação de modo que todos os que atuam nas escolas e os familiares dos estudantes reconheçam seus benefícios.




			A ampliação do campo da avaliação não significa dar lugar de destaque aos testes e seus resultados e ao ranqueamento de estudantes e escolas. Avaliar não é aplicar testes e usar seus resultados de maneira competitiva e irresponsável. Avaliação é o processo contínuo de análise e reflexão sobre as aprendizagens dos estudantes e sobre o trabalho pedagógico da sala de aula e o de toda a escola, acompanhado da formulação de meios para seu avanço.
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PRIMEIRO DIA DE AULA: O QUE CONVERSAR SOBRE AVALIAÇÃO?




			Benigna Villas Boas




			O primeiro dia de aula costuma ser de incertezas, insegurança e angústia sobre a sistemática de avaliação, ou melhor, sobre as provas, segundo o entendimento da maioria dos estudantes. Quantas serão? Objetivas ou com questões abertas? Serão difíceis? Quantos pontos valerão? Outra grande preocupação é o “passar de ano”. Antes de conversarmos sobre esse assunto, não é demais relembrarmos Enguita (1989, pp. 203-204), que, em um dos itens finais de seu livro, discute a submissão do estudante a uma avaliação alheia:




			A escola é um lugar no qual crianças e jovens são constantemente avaliados por outras pessoas: ao final de seus estudos, de cada nível educacional, de cada ano escolar, de cada trimestre, de cada mês... A avaliação é, de fato, um mecanismo onipresente na cotidianidade das salas de aula, pois tem lugar formal ou informalmente – mas sempre com efeitos – cada vez que o aluno responde ou deixa de responder a uma pergunta do professor, mostra-lhe seu trabalho ou torna visível seu comportamento, além da lista interminável de exercícios, provas, testes e outros dispositivos específicos para esse fim. (...)
Na escola aprende-se a estar constantemente preparado para ser medido, classificado e rotulado; a aceitar que todas as nossas ações e omissões sejam suscetíveis de serem incorporadas a nosso registro pessoal; a aceitar ser objeto de avaliação e inclusive a desejá-lo. O agente principal do processo de avaliação é o professor, mas a ele se somam os corpos examinadores externos (...).
Mais importante ainda é a incorporação dos demais alunos à avaliação de cada um, pois dado que a interação entre o professor e o aluno se dá quase sempre em público, ninguém escapa à oportunidade de ser avaliado explícita ou implicitamente pelos demais nem se vê privado de lhes pagar na mesma moeda.




			Contudo, podemos ver a avaliação por outro prisma, como aliada das aprendizagens. Analisemos o início feliz de um ano letivo.




			Na escola de ensino fundamental da rede pública de Brasília, situada na Asa Sul, aqui denominada Beija-flor, no primeiro dia de aula, os estudantes foram acolhidos pelos professores, pela equipe gestora, pela coordenação pedagógica e por todos os profissionais administrativos e de apoio, inclusive os de limpeza, no pátio, em pé, ao som de uma música alegre.[2] Cartazes de boas-vindas estavam afixados em vários locais. A música, então, cessou, e a gestora, ao microfone, cumprimentou os presentes e dirigiu-se aos estudantes, afirmando serem eles a razão de aquela escola existir. Dirigiu-se de modo especial aos que estavam ali pela primeira vez. Em poucas palavras, anunciou que toda a equipe escolar estava preparada para atendê-los da melhor forma possível, para que cada um aprendesse e prosseguisse sua caminhada educacional sem percalços. Ressaltou que ninguém ali seria o número 1. Não haveria destaques. Ninguém receberia estrelinhas. Todos mereciam ser os melhores. Pediu que, durante todo o ano, avaliassem o trabalho da escola e de todos os que ali atuavam, mas, principalmente, se autoavaliassem, para fortalecerem a própria aprendizagem. 
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